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NÚCLEO DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA N°05-16ªPmJ-CIV, de 31 de maio de 2017.

(Art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
Ementa: Direito à Educação. Educação Inclusiva. Direito de Acesso à Informação. Programa BPC NA ESCOLA. Publicidade dos relatórios de monitoramento do Programa. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, representado pela 16ª Promotoria de Justiça Cível – Núcleo de Defesa da Educação, esta situada à Rua Assunção, 1242, bairro: José Bonifácio, Fortaleza-CE, em vista das suas atribuições constitucionais e legais, bem como,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos serviços de relevância social e aos direitos e garantias legais, conforme estabelecem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO que artigo 205 da Constituição Federal de 1988 identifica “a educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”; 
CONSIDERANDO o Programa BPC NA ESCOLA, instituído pela  Portaria Normativa Interministerial nº 18, de 24 de abril de 2007, com o objetivo de monitorar o acesso e a permanência na escola dos beneficiários do BPC;
CONSIDERANDO a Lei nº12.527/2011, que determina como diretrizes para a administração pública a publicidade das informações, como regra,(Art. 3º, I) e a divulgação das informações de interesse público, independentemente de solicitações(Art. 3º,II); 
CONSIDERANDO que a divulgação de relatórios com os quantitativos de beneficiários do Programa e de relatórios elaborados com base na aplicação dos questionários de barreiras ao acesso e à permanência na escola dos beneficiários do BPC constituem-se como ferramentas para possibilitar maior controle, tanto social, quanto institucional da execução do Programa BPC NA ESCOLA;
CONSIDERANDO, por fim, que cabe à instituição signatária exercer a defesa dos direitos fundamentais assegurados nas Constituições, incumbindo-lhe, entre outras providências, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos órgãos e às entidades, requisitando aos destinatários divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, conforme preceitua o art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
RESOLVE RECOMENDAR:
1- À Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social(STDS), que torne públicos, anualmente, no endereço eletrônico da Secretaria, relatórios quantitativos de beneficiários do BPC nos municípios do Estado do Ceará, com as respectivas taxas de inserção nas redes de ensino, e  relatórios elaborados com base no questionário de barreiras ao acesso e à permanência na escola dos beneficiários;
2-À Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social e Combate à Fome(SETRA), que torne públicos, anualmente, no endereço eletrônico da Secretaria,  relatórios quantitativos de beneficiários do BPC no Município de Fortaleza, com as respectivas taxas de inserção nas redes de ensino, e relatórios elaborados com base no questionário de barreiras ao acesso e à permanência na escola dos beneficiários;
As providências adotadas para o cumprimento da presente Recomendação devem ser informadas à 16ª Promotoria de Justiça Cível – Núcleo de Defesa da Educação, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser, também, no mesmo prazo, enviadas cópias dos documentos que comprovem a adoção das providências ora recomendadas. 
Registre-se em livro próprio.
Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
a) Ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAOPIJ, para ciência e formação de banco de dados;
Fortaleza, 31 de maio de 2017. 
Elizabeth Maria Almeida de Oliveira
Promotora de Justiça
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